
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Curitiba, 06 de dezembro de 2012. 

 

Mensagem da Corregedoria-Geral da Justiça 
 

Caros colegas,  

A Corregedoria cumpre a meta de publicar o boletim 

informativo ininterruptamente, todos os meses.  

É parte da história do Tribunal que está registrada 

nestas 24 edições, que se completarão em janeiro de 2013. 

É fase de transição. Os dirigentes eleitos passam a 

conhecer, ainda com mais profundidade, as novas atribuições. O 

final da gestão marca o balanço das realizações e das coisas 

que ficaram por fazer. 

Assim é também na vida pessoal. O final do ano 

assinala o levantamento das nossas conquistas e das metas a 

alcançar.  

Como é lei da natureza que tudo se renove 

incessantemente, fazemos planos para o futuro e janeiro nos 

encontra de novo esperançosos e cheio de energias, para 

iniciarmos um novo ano de aprendizado. Afinal, a vida é um 

eterno recomeçar. 

Nosso abraço a todos e boas festas de final de ano. 

Atenciosamente, 

 

  Noeval de Quadros               Lauro Augusto Fabrício de Melo 

    Corregedor-Geral                         Corregedor da Justiça 
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“A única alegria no mundo é 

começar. É bom viver porque viver é 

começar sempre, a cada instante.” 

C. Pavese (escritor italiano, 1908-

1950), Il mestre di vivere. 



 

 

 

PÁGINA 2 BOLETIM INFORMATIVO Nº 12 

1. Número de expedientes 
 

Foram autuados na Corregedoria 382 processos 

novos, no mês de novembro. Para o Corregedor-Geral foram 

encaminhados 835 processos diversos, para manifestação ou 

voto e para o Corregedor da Justiça, 601. Foram proferidas 

715 decisões monocráticas pelo Corregedor-Geral e 213 pelo 

Corregedor da Justiça. No Conselho da Magistratura, foram 

relatados 01 feitos pelo Corregedor-Geral da Justiça e pelo 

Corregedor da Justiça, 10. Clique aqui para visualizar gráfico 

detalhado sobre a estatística da Corregedoria. 

 

2. Homenagem aos servidores que se 
acidentaram na Rodovia do Café  

 
Foi aprovada pelo Órgão Especial e materializada 

nas Portarias nºs 4608, 4609 e 4610, de 20 de novembro, da 
Presidência do Tribunal de Justiça, a proposta de homenagem 
aos servidores falecidos em serviço, no último mês de abril. 

A Sala do Cerimonial do Gabinete da Presidência 
passou a se denominar “Sala Adilson Teixeira Costa”; a sala 
da Assessoria de Imprensa, “Sala Jornalista Cleusa Aparecida 
de Carvalho” e a sala dos motoristas do Centro de 
transportes, “Sala Rene Jorge Ferreira”. 

 

3. Homenagem de 288 juízes ao Pres. Kfouri 
em Ponta Grossa  

 
Em 27 de novembro, os juízes prepararam uma 

grande surpresa para o Pres. Miguel Kfouri Neto, por ocasião 
da sua ida a Ponta Grossa, para instalação da 4ª Vara 
Criminal.Logo após a cerimônia em que o Pres. Kfouri e o 
Des. Noeval receberam o título de cidadão honorário na 
Câmara Municipal de Ponta Grossa, os juízes aguardaram o 
Presidente para um jantar onde o agraciaram com um belo 
presente (vale-viagem no valor de R$ 12.500,00) mais a 
notícia de que os feitos da atual administração estarão 
publicados numa página da Revista Veja Paraná, no dia 2 de 
dezembro. Esse reconhecimento é pelo impulso que o 
Presidente imprimiu ao 1º grau de jurisdição. As despesas 
com a homenagem contaram com a adesão de 288 
magistrados, que se cotizaram. 

A festa, muito bonita, teve discursos emocionados e 
contou com a participação de juízes da região e de familiares 
do homenageado, além da presença do 1º Vice-Presidente 
Des. Onésimo Mendonça de Anunciação, dos Corregedores 
Noeval de Quadros e Lauro Fabrício, do Presidente da 
AMAPAR Fernando Ganem e dos desembargadores Hayton 
Lee Swain Filho, Guilherme Luiz Gomes, Antonio Loyola 
Vieira, Dartagnan Serpa Sá e do Presidente eleito, des. 
Clayton Camargo. 

“Agradeço todas as dificuldades 

que enfrentei. Não fosse por elas, 

eu não teria saído do lugar. As 

facilidades nos impedem de 

caminhar. Mesmo as críticas nos 

auxiliam muito.” 

(Chico Xavier) 

http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/0c7fcf9a-f905-421f-bb34-b7c7335ea868
http://www.tjpr.jus.br/documents/18319/0/VEJA+Miguel+Kfouri.pdf
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4. Formatura dos servidores do TJPR. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na noite de 29 de novembro, na sede da OAB local, 
houve a formatura dos mais de 100 alunos do Curso de 
Tecnologia em Gestão Pública, à distância, iniciado no ano de 
2009. 

O curso é de nível superior, coordenado pela UFTPR, 
com aulas em telessalas e graduou servidores das Comarcas 
de Andirá, Cambé, Campo Mourão, Castro, Cornélio Procópio, 
Coronel Vivida, Curitiba, Guaíra, Irati e Umuarama. 

A turma recebeu o nome “Des. Miguel Kfouri Neto” e 
o Paraninfo foi o Prof. Sandro Romanelli. Destaque para a 
organização da cerimônia, que ficou a cargo da competente 
Diretora Rosilda Olivo e sua equipe de auxiliares.  

Contou o evento também com a presença do Des. 
Guilherme Luiz Gomes, Des. Ivan Bortoleto e do Des. Noeval 
de Quadros, que fez parte da equipe de criação da ESEJE. 

Saiba mais clicando aqui. 

  

5. Café com Jurisprudência 
 

Os juízes das Varas Criminais de Curitiba receberam 
o Pres. Miguel Kfouri e os demais membros da cúpula do TJ 
na tarde de 28 de novembro, quarta-feira, para um café 
especial, quando foi prestada uma homenagem pela maneira 
como a atual administração se preocupou com a melhoria 
das condições de trabalho dos juízes, bem como procurou 
ouvir as reivindicações da classe e dar-lhes solução. 

Falando em nome dos magistrados, servidores e 
promotores de justiça, a juíza Elizabeth Calmon de Passos 
disse que o destaque da atual gestão deve-se “ao diálogo 
aberto, ao dinamismo e a pujança do trabalho, que tem sido 
incansável”. 

http://www.tjpr.jus.br/noticias/-/asset_publisher/9jZB/content/presidente-do-tj-participa-da-formatura-dos-alunos-do-curso-superior-de-tecnologia-em-gestao-publica/18319?redirect=http%3A%2F%2Fwww.tjpr.jus.br%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_9jZB%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-3%26p_p_col_pos%3D1%26p_p_col_count%3D3
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6. TJPR firma termo de cooperação técnica 
com o Colégio Notarial do Brasil 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em 13 de novembro, terça-feira, foi firmado termo 
de cooperação técnica entre o TJPR e o Colégio Notarial do 
Brasil – Conselho Federal, o qual transfere a responsabilidade 
da Central de Testamentos do Paraná, que atualmente 
funciona na Corregedoria-Geral da Justiça, para o Colégio 
Notarial do Brasil. 

A reunião, conduzida pelo Corregedor da Justiça, 
Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo, contou com a 
participação do presidente do Colégio Notarial do Brasil – 
Conselho Federal, Ubiratan Guimarães; o presidente do 
Colégio Notarial do Brasil – Seção Paraná, Angelo Volpi Neto; 
o gerente executivo do Colégio Notarial do Brasil – Seção São 
Paulo, Rodrigo Villa Lobos e assessor jurídico da Corregedoria 
da Justiça do TJ, Enio Nakamura Oku. 

Com a assinatura do convênio, o banco de dados da 
central, que concentra testamentos lavrados no estado desde 
a década de 90, passará a ser administrado pelo referido 
Colégio Notarial, que por sua vez, administrará a Central 
Notarial de Serviços Eletrônicos (Censec), centralizando 
assim informações sobre lavratura de testamentos, partilhas 
de bens em inventário, divórcios, procurações e revogações. 

Desse modo, o Colégio Notarial do Paraná, presidido 
pelo tabelião Angelo Volpi Neto, assumirá o atendimento às 
partes em sua sede na Rua Marechal Deodoro, 51, no 18º 
andar, conj. 1805/1810, Galeria Ritz, provavelmente, a partir 
do dia 02 de janeiro de 2013. 

Acesse aqui o Provimento mº 18/2012 do CNJ, que 
disciplina o funcionamento da Central Notarial de Serviços 
Eletrônicos Compartilhados (CENSEC). 

 

 

http://www.cnj.jus.br/images/atos_normativos/provimento/provimento_18_28082012_26102012170504.pdf
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7. Grupo de Trabalho proporá a 
regulamentação da Lei nº 12.694 

 

Por proposta do Corregedor-Geral da Justiça, o 

Presidente Miguel Kfouri Neto editou a Portaria nº4741 

instituindo um Grupo de Trabalho que proporá a 

regulamentação da Lei que trata do processo e julgamento 

colegiado em primeiro grau de jurisdição. 

O grupo é presidido pelo Des. Jorge Massad e terá 

ainda como componentes os Drs. Frederico Mendes Junior, 

Alexandre Fabiani, Eduardo Lino Bueno Fagundes Junior e 

Gustavo Hoffmann. 

Qualquer magistrado interessado em dar sugestões 

pode fazê-lo até dia 8 de dezembro, nos seguintes e-mails:  

fmj@tjpr.jus.gov.br; ou  axf@tjpr.jus.gov.br. 

 

8. Concurso para cargos de juiz substituto 

 

A partir de 3 de dezembro, os candidatos ao cargo 

de Juiz Substituto do Paraná serão arguidos, em prova oral, 

pela Comissão do Concurso. 

No dia 30 de novembro, realizou-se o sorteio da 

ordem de arguição. São 98 os candidatos que farão essa 

prova. 

 

9. Uma história de amor 

 

O desembargador Jorge Wagih Massad publicou o 

livro “Uma história de amor”, com capa ilustrada por sua 

neta Isabella Massad, no qual homenageia a sua querida 

companheira GRACIANE, falecida em 22/11/2011 em virtude 

de um aneurisma. 

Com muita sensibilidade, o autor narra momentos 

marcantes de sua convivência com a homenageada que, 

segundo ele, personificava o AMOR. A leitura nos convida a 

vivermos com a intensidade que esse casal viveu estes 

últimos anos. 

O livro, que é acompanhado de um CD com as 14 

músicas preferidas do casal, foi editado com a condição de 

não ser vendido. Mas quem quiser contribuir, poderá fazê-lo 

em favor da Associação Paranaense de Apoio à Criança com 

Neoplasia – APACN (Banco Itaú, Agência 3722, conta corrente 

nº 11193-1). 

mailto:fmj@tjpr.jus.gov.br
mailto:axf@tjpr.jus.gov.br
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10. CNJ divulga números positivos da justiça estadual paranaense 
 

Foi no início de novembro, em Aracaju, 

durante o V Encontro Nacional do Judiciário, 

divulgado o Relatório Justiça em Números 

2012, que é elaborado pelo Departamento de 

Pesquisas Judiciárias (DPJ) do Conselho 

Nacional de Justiça. As números trazidos pelo 

relatório são referentes ao ano de 2011 e 

demonstram que o Tribunal de Justiça do 

Paraná está em constante aprimoramento. 

Dentro da metodologia adotada, o TJPR 

faz parte do 2º grupo de tribunais, aqueles 

considerados como de médio porte. Dentro do 

seu grupo é o que apresenta maior escore. Os 

indicadores utilizados para tanto são despesa 

total do tribunal em relação ao PIB, despesa 

em relação ao gasto total 

estadual, despesa por habitante, 

além do número de magistrados, 

servidores, casos novos para 

cada cem mil habitantes.  

Em linhas gerais, o 

relatório apontou que o total de 

processos baixados em primeiro 

grau em 2011 foi 19% superior ao 

total de novos processos no 

tribunal. Há três anos a taxa de 

congestionamento apresenta 

redução constante e os processos 

baixados tem aumentado. 

 Com relação à despesa 

por pessoal ativo, o relatório 

concluiu que a justiça estadual do 

Paraná possui números compatíveis entre o 

total de processos baixados e a despesa com 

pessoal ativo.  

Por outro lado, a reduzida despesa 

com contrato de informática não é obstáculo 

para o número de processos baixados. “O TJPR, 

mesmo com despesa com contrato de 

informática abaixo da média da Justiça 

Estadual, consegue ter um total de processos 

baixados acima da média deste ramo do Poder 

Judiciário”, frisou o relatório. 

Ao comparar os investimentos em 

informática e a produtividade dos magistrados, 

o relatório afirmou que “A análise do gráfico de 

Gartner demonstra que os tribunais de Justiça 

do Acre, Mato Grosso do Sul, Amazonas e 

Paraná, embora possuam despesas com 

contrato de informática abaixo da média da 

Justiça Estadual, alcançam produção de 

sentença por magistrado acima da média deste 

ramo do Poder Judiciário”. 

Ao relacionar as despesas por servidor 

com a produção de sentença, os números 

apontaram que “A análise do gráfico de 

Gartner demonstra que os tribunais de Justiça 

do Acre, Mato Grosso do Sul, São Paulo e 

Paraná, embora possuam despesas por 

servidor abaixo da média da Justiça Estadual, 

alcançam produção de sentença por 

magistrado acima da média deste ramo do 

Poder Judiciário”. 

O Paraná ficou entre 

os tribunais mais eficientes 

quando se considera a 

correlação entre o número de 

casos novos e o total de 

processos baixados, 

“considerando-se a correlação 

entre o número de casos 

novos e o total de processos 

baixados, os tribunais mais 

eficientes são os de Roraima, 

Amapá, Paraná e São Paulo”, 

menciona o relatório. 

O Paraná continua 

ocupando a 2ª pior posição 

entre os tribunais estaduais na 

relação PIB estadual x orçamento destinado ao 

Judiciário.  

Além disso, tinha, em 2011, número de 

juízes e de servidores inferior à média nacional, 

por número de habitantes.  

O desafio para o TJPR nos próximos 

anos é continuar descongestionando o segundo 

grau e as turmas recursais, conforme apontou 

o relatório: “verifica-se que os tribunais de 

Justiça de Santa Catarina, Paraná, Rio de 

Janeiro, São Paulo, Espírito Santo e Amazonas, 

mesmo possuindo produção de sentenças por 

magistrado acima da média da Justiça 

Estadual, ainda assim possuem taxa de 

congestionamento alta”. 
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11. CNJ altera regras para autorização de 
viagem de crianças ao exterior  

 

 

 

 

O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Resolução 

nº 131, alterou os procedimentos para a autorização de viagens 

de crianças e adolescentes ao exterior. Pela nova regra, o 

reconhecimento de firma nas autorizações de pais ou 

responsáveis não precisa ser feito na presença de tabelião, 

passando a se dar por semelhança com o reconhecimento de 

firma já registrada em cartório. 

De acordo com a referida Resolução, também há a 

dispensa da inclusão de fotografia da criança no documento que 

autoriza a viagem. 

Para esclarecer as regras para embarque de menores 

em voos para o exterior, o CNJ produziu cartilha com as 

principais informações. 

A autorização é exigida sempre que crianças e 

adolescentes  brasileiros precisarem viajar para outros países 

desacompanhados, na companhia de apenas um dos pais ou 

acompanhados de terceiros. 

Clique aqui e conheça o formulário padrão de 

autorização de viagem internacional de crianças e adolescentes. 

 

12. Programa Justiça no Bairro é o vencedor 
do III Prêmio Conciliar é Legal do CNJ 

Divulgado nesta segunda-feira, dia 3 de dezembro, 

pelo CNJ, o resultado do III Prêmio Conciliar é Legal. O 

programa Justiça no Bairro, coordenado pela Desª. Joeci 

Machado Camargo, foi o vencedor na categoria juiz 

individual.  

A premiação será na próxima terça-feira, 11.12.12, 

às 14h, em solenidade que será realizada no Plenário do 

Conselho Nacional de Justiça, localizado na Praça dos Três 

Poderes, Anexo I do Supremo Tribunal Federal, térreo, em 

Brasília/DF. 

Clique aqui para visualizar o ofício do CNJ, que 

comunicou a Desª Joeci sobre a premiação do projeto. 

 

http://www.cnj.jus.br/atos-administrativos/atos-da-presidencia/resolucoespresidencia/14609-resolucao-n-131-de-26-de-maio-de-2011
http://www.cnj.jus.br/atos-administrativos/atos-da-presidencia/resolucoespresidencia/14609-resolucao-n-131-de-26-de-maio-de-2011
http://www.cnj.jus.br/images/programas/viagemaoexterior/cartilha%20viagem%20de%20menor%20ao%20exterior%20v2.pdf
http://www.cnj.jus.br/images/programas/viagemaoexterior/formulario_viagem_de_menor_ao_exterior.pdf
http://www.amapar.com.br/images/stories/Ofcio_174_Agraciado_III_Prmio_Juiz_Individual.pdf
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13. Processo eletrônico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nosso sistema de processo eletrônico, o PROJUDI-PR, 

foi eleito nos dias 18 e 19 de outubro, em Florianópolis, como 

o que melhor atende a demanda da Justiça Estadual, e 

recomendado para todos os tribunais e CNJ. 

A homologação desse resultado foi feita no 61º 

Encontro de Corregedores, realizado em Gramado-RS, nos 

dias 7 e 8 de novembro. 

A escolha foi feita pela Comissão de Tecnologia do 

Colégio Permanente de Corregedores Gerais dos Tribunais de 

Justiça dos estados e do Distrito Federal. 

Esses operadores de tecnologia (analistas de 

sistemas, técnicos em computação e auxiliares) examinaram 

o comportamento técnico de todos os sistemas, bem como as 

linguagens de programação e banco de dados de cada 

software. 

Após analisarem o número de processos em 

andamento, varas atendidas, usuários, custos e equipe de 

desenvolvimento, custo do suporte e equipe de suporte 

existentes, num estudo que durou meses, houve consenso de 

que o PROJUDI – PR se destaca por “apresentar grande 

sucesso, por ser um sistema estável, com distribuição de 

mais de 1 milhão e 200 mil processos, bem como porque 

pode ser cedido” para outros Estados, como já o foi para o 

Amazonas, que acaba de implantá-lo. 

A ideia é sugerir ao CNJ espaço para 

desenvolvimento conjunto do PJ-e com as alternativas 

oferecidas pela Justiça Estadual, que exige maiores 

funcionalidades e que não pode ir sempre a reboque do que 

é melhor para a Justiça Federal ou Justiça do Trabalho, já que 

é ela (a Justiça Estadual) que julga mais de 80% de todos os 

processos em tramitação no país. 

 

 

“Uma ideia, mesmo se é 

boa, deve ceder a uma 

melhor.” 

(Dante Alighieri) 
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14. Novidades do DTIC 

 

1. O sistema Hércules, que com tanta eficiência tem 

controlado férias e licenças de magistrados e servidores, 

passou a ser utilizado no dia 28 de novembro pelo 

Departamento Administrativo, para controle de concurso e 

nomeação de servidores, publicando atos no Diário da Justiça 

Eletrônico, de forma totalmente automatizada. 

2. O PROJUDI – PR disponibiliza mais uma 

funcionalidade que controlará a quantidade de usuários 

conectados ao sistema, a fim de tornar mais rápido o acesso 

dos advogados. Desde o dia 27 de novembro, o próprio 

sistema distribui entre os seus servidores a carga total de 

acesso realizada pelos advogados, que já ultrapassa a marca 

de 5.500 usuários conectados simultaneamnte por dia. No 

Paraná, atualmente existe mais de um milhão e trezentos mil 

processos eletrônicos. O PROJUDI, mantido pelo próprio 

Tribunal de Justiça, possui em torno de 35,5 mil advogados 

cadastrados. No mês de outubro/2012, 68 mil processos 

forram cadastrados no PROJUDI – aproximadamente 70% de 

todos os processos ajuizados no mês. 

3. A partir de 3 de dezembro, o sistema PROJUDI 

passou a funcionar no 2º grau de jurisdição, na forma de 

Projeto Piloto. Os processos em trâmite pelo PROJUDI nas 

Varas de Família, assim como já ocorre com os Juizados 

Especiais, poderão tramitar de forma eletrônica em grau de 

recurso. Por enquanto, serão recepcionados eletronicamente 

apenas os processos que se destinem às 11ª e 12ª Câmaras 

Cíveis, em razão da matéria de sua especialização. Finalizado 

o período de testes, será disponibilizada às demais Câmaras 

a possibilidade de tramitação eletrônica dos feitos oriundos 

do 1º grau. 

4. O primeiro processo totalmente eletrônico 

distribuído no segundo grau de jurisdição envolve direito de 

família e tramitou durante 182 dias no primeiro grau. O 

recebimento pelo Tribunal de Justiça foi imediato, assim 

como o envio ao desembargador relator logo após a 

distribuição. 

5. O módulo PROJUDI para as Varas Criminais está 

em fase final de desenvolvimento (único que falta em 1º 

grau), pelo DTIC, e deve ser implantado inicialmente na 

Comarca de Campo Largo. Após período de testes, deve 

estender-se para todo o Estado. 
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15. Metas gerais do CNJ para 2013 são 
escolhidas em Aracaju 

Meta 1 – Julgar mais processos de conhecimento do que os 

distribuídos em 2013. 

Meta 2 – Julgar, até 31/12/2013 pelo menos 80% dos 

processos distribuídos em 2008 no STJ; 70%, em 2010 na 

Justiça Militar da União; 50%, em 2008, na Justiça Federal; 

50%, em 2010, nos Juizados Especiais Federais e Turmas 

Recursais Federais; 80%, em 2009, na Justiça do Trabalho; 

90%, em 2010, na Justiça Eleitoral; 90%, em 2011, na Justiça 

Militar dos Estados; e 90%, em 2008, nas Turmas Recursais 

Estaduais e no 2º Grau da Justiça Estadual. 

 

 

16. Definidas as metas nacionais de 2013 para as corregedorias 

 

As 11 metas nacionais a serem 

perseguidas pelas corregedorias de Justiça em 

2013 foram definidas durante o 6º Encontro 

Nacional do Judiciário, realizado em Aracaju/SE, 

nos dias 5 e 6 deste mês. “Essas metas foram 

deliberadas ao longo do encontro por todos os 

corregedores, para serem perseguidas a partir 

do exercício de 2013”, destacou o ministro 

Francisco Falcão, corregedor nacional de Justiça. 

Confira as metas: 

1. Apresentar plano de gestão para as 

corregedorias até 120 dias; 

2. Propor medidas para implantação de estrutura 

orgânica definitiva para as corregedorias até 

junho de 2013; 

3. Propor medidas visando a garantir rubrica 

específica para as despesas das corregedorias 

(Unidade Gestora Responsável); 

4. Publicar 100% das ações correicionais 

(preservado o sigilo); 

5. Relatar 80% dos procedimentos disciplinares 

até 180 dias; 

6. Realizar, anualmente, correição em pelo 

menos 30% das unididades jurisdicionais, ainda 

que por amostragem; 

7. Fiscalizar 100% das metas do Poder Judiciário 

nacional; 

8. Propor a implantação de Turmas de 

Uniformização no âmbito nacional; 

9. Propor estrutura administrativa para atender 

aos beneficiários do livramento condicional e 

cumpridores de medidas e penas alternativas 

(provimento 8/10 da Corregedoria Nacional); 

10. Incluir em 100% das correições e inspeções 

nas varas criminais a verificação do 

cumprimento da resolução 66/09 do CNJ, e do 

percentual dos presos provisórios, devendo ficar 

ao menos na média nacional, de 42%, em 2011; 

11. Implantar e manter, no ano de 2013, 

controle estatístico dos procedimentos de 

competência do Tribunal do Júri. 

 

 

 

 

 

 

http://www.migalhas.com.br/arquivo_artigo/art20121112-02.pdf
http://www.cnj.jus.br/provimentos-atos-corregedoria/12761-provimento-no-8-de-17-de-maio-de-2010
http://www.cnj.jus.br/atos-administrativos/atos-da-presidencia/resolucoespresidencia/12180-resolucao-no-66-de-27-de-janeiro-de-2009
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17. Papai Noel dos Correios 

 

Foi um sucesso completo. As 277 cartinhas que 

enfeitaram a árvore de Natal do TJPR foram escolhidas em 

dois dias por servidores e juízes interessados em contribuir. 

Mais 123 cartinhas vieram dos Correios, em suplemento. 

Todas foram distribuídas. Os presentes estão sendo trazidos 

até o dia 6 de dezembro, quando serão encaminhados às 

escolas públicas da periferia, cujas crianças foram 

selecionadas para receber essa visita. Os funcionários que 

desejarem acompanhar a entrega, a ser feita por servidores 

dos Correios, poderão fazê-lo. Para maiores informações, 

conversar com Maurício,  (41) 3200-2469. 

 

 

18. Mensagem de Natal 
 

 

O BRILHO DO NATAL 

 

Brilha, de novo, o Natal de Jesus no mundo! 
A manjedoura, a estrela, os pastores felizes. 
Chega o Mestre trazendo novas diretrizes, 
Enaltecendo o bem, o trabalho e o amor; 

Ensina, cura e canta o subido valor 
Do sal que à Terra empresta sabor profundo. 

 
Ave, Senhor, ante o Teu berço recordado, 

Ante Tua saga proclamada como um marco, 
Diante do poderio humano, ingênuo e parco, 

Que não resiste do tempo à força e à voragem, 
Que o Teu augusto coração dê-nos coragem 

De viver Teu Natal de íntimo renovado. 
É que, esplêndido, o Natal brilha ano após ano, 

Como sempre inspirando-nos benevolência, 
Ao mesmo tempo a lhaneza e a doce paciência, 

Para que junto ao lar ou no trabalho diário, 
Nossa alma seja qual precioso relicário 

Das blandícias do Céu em prol do ser humano. 
 

Brilha, de novo, o Natal de Jesus no mundo! 
A manjedoura, a estrela e novas esperanças 

De que aqui se implemente as sonhadas mudanças. 
A Terra roga a Deus equilíbrio, equidade, 
P’ra viver sob a luz do amor e da verdade, 

Cada dia, com Cristo, o Natal mais fecundo! 
 

(Ivan de Albuquerque) 
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19. Calendário de Correições  
 

No mês de novembro, foram realizadas as 

Correições indicadas abaixo: 

 

 
 

Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba 

Foro Judicial 

14/11/12 – 15º Juizado Especial.  

14/11/12 – 23ª Vara Cível. 

Foro Extrajudicial 

06 e 07/11/12 – Distrital de Uberaba 
20 e 21/11/12 – 7º Tabelionato de Notas 

 

Interior (Foros judicial e extrajudicial) 
06/11/12 – Campina Grande do Sul 
07/11/12 – Rio Branco do Sul 
08/11/12 – Piraquara 
20 e 21/11/12 – Rio Negro 
26 e 27/11/12 – São Mateus do Sul 
28 a 30/11/12 – União da Vitória 

 

Para o mês de dezembro estão previstas Correições 

indicadas abaixo: 

 

 

Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba 

Foro Extrajudicial 

04 e 05/12/12 – 7º Tabelionato de Notas 

04 e 05/12/12 – 8º Tabelionato de Notas 
 

Interior (Foros judicial e extrajudicial) 

10 a 14/12/12 – Ponta Grossa 
 

Clique aqui para saber mais sobre o calendário de correições e 

inspeções. 

NOVEMBRO 2012 

D S T Q Q S S 

    1 2 3 

4 5 6 7 8 11 12 

13 14 15 16 17 18 19 

20 21 22 23 24 25 26 

27 28 29 30    

DEZEMBRO 2012 

D S T Q Q S S 

      1 

2 3 4 5 6 7 8 

9 10 11 12 13 14 15 

16 17 18 19 20 21 22 

23 24 25 26 27 28 29 

30 31      

“A simplicidade é o último 

grau de sofisticação.” 

(Leonardo Da Vinci) 

http://www.tjpr.jus.br/correicoes-e-inspecoes
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20. Edições anteriores do Boletim 
Informativo da Corregedoria-Geral 
 

Confira aqui as edições anteriores do Boletim 

Informativo da Corregedoria-Geral da Justiça. 

 
2011 2012 

Janeiro Julho Janeiro Julho 

Fevereiro Agosto Fevereiro Agosto 

Março Setembro Março Setembro 

Abril Outubro Abril Outubro 

Maio  Novembro Maio  Novembro 

Junho Dezembro Junho Dezembro 

 

 
 

Ano 2012 – Nº 12 
 

Publicação Eletrônica Mensal da Corregedoria-Geral da 
Justiça do Estado do Paraná. 

 

Des. Noeval de Quadros, Corregedor-Geral da Justiça. 

 

Des. Lauro Augusto Fabrício de Melo, Corregedor da Justiça. 

 

Coordenação e Edição:  Lenir Stival Possenti, 

  Simone Ribeiro Gama Triches,   

 Hayton Lee Swain Neto  

 

  

http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/41919138-778e-4b67-bdd6-d75a09f43a5d
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/29de2b3a-2c4e-42e1-9b68-0f091169214d
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/43c27d01-cb95-4707-8fe8-3c28e894ac1b
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/bc2d1d70-cb22-43b6-ad12-2d9e02e77f97
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/f8280292-23e3-41fd-865b-08c13b3b0462
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/98fb077c-c41b-4f8f-ab87-b8dbae2af639
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/c6445f20-8568-4637-870c-6c542c0d80d3
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/cca35e8f-5bcd-4cbb-ad65-a9acb68f585b
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/5d3f1215-1508-47fb-b130-6b28e1bb108a
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/b38e45f1-330f-4862-8155-24f00b5e95d1
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/66e60bd1-e7e5-418e-88f5-10631e8e669c
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/d397d9dd-3de6-4e30-88c0-1b7dacee95db
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/2841cd91-dc05-4757-83cf-d7c66f7eef62
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/4f0c51c6-0899-494d-a27b-d33483f6f79f
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/e556f9c8-cf2e-432b-b4cd-52f186361095
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/ac5820fd-aff1-4ab8-a89f-b0021857cc2f
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/c586f69f-1d9d-4a85-aa62-129733c65a8f
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/c03437bf-7984-4fe1-85ab-6f5f4d5bb593
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/744e2744-337b-48bb-9a74-cb088a9dc682
http://www.tjpr.jus.br/documents/11900/d66a88b2-6fb7-41fd-a165-918f846d1ce2

